EMENDA DE Nº 14, AO PROJETO DE LEI DE Nº 675, DE 2003.

(SL N.º 343, de 2003)



Altera o caput do artigo 1º, inserindo um parágrafo único, bem como o caput do artigo 13, suprimindo o seu parágrafo único, e, ainda, o inciso V, do artigo 14 e os artigos 16 e 18, dando-se a eles a seguinte redação:



"Artigo 1º: Em áreas de terras devolutas estaduais não superiores a 500ha (quinhentos hectares), inaptas à implantação de projetos de assentamentos fundiários, cujas posses não sejam passíveis de legitimação ou outorga de permissão de uso, poder-se-á aplicar o instituto da regularização de posse, na forma e condições estabelecidas nesta lei.



Parágrafo único - Nas áreas superiores a 500ha (quinhentos hectares) cujas posses não hajam sido regularizadas, o Estado deverá desenvolver plano de arrecadação de terras devolutas para a execução de planos de assentamentos rurais".



"Artigo 13: Fica criado o Fundo Estadual de Terras do Estado de São Paulo - FETESP, vinculado à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, e administrado pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP".



"Artigo 14:



V- participar das atividades de planejamento de cada região em que for aplicado o instituto da regularização de posse".



"Artigo 16: A aplicação dos recursos do Fundo a que se refere o artigo 13 deverá feita com a observância dos seguintes critérios:



I- 50%(cinqüenta por cento) serão destinados à aplicação na infra-estrutura e no desenvolvimento dos projetos de assentamento do Estado;



II- 50% (cinqüenta por cento) serão destinados à aplicação na infra-estrutura e no desenvolvimento dos projetos de assentamento, nas regiões onde sejam realizados os respectivos processos de regularização".



"Artigo 18: Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário" .

J U S T I F I C A T I V A



A presente proposta vem em encontro com o que dispões a Constituição do Estado de São Paulo ao destacar que ao Estado cabe relevante papel na orientação do desenvolvimento rural com a incumbência, entre outras, da realização de projetos de reforma agrária.



Não obstante o fato de que a maior parte das terras devolutas do Estado fica na região Oeste, conhecida como Pontal do Paranapema, não devemos contar apenas com ações limitadas tão-somente ao atendimento às necessidades dessa região, já que a realidade social impõe a adoção de medidas tendentes à propiciarem planos de assentamentos rurais em todo o Estado.



Assim, é imperioso a constituição de um Fundo Estadual para que possam ser adequadamente geridos os recursos advindos da regularização de posse das terras devolutas do Estado.



Afinal, há que existirem mecanismos aptos para que o Estado possa assegurar a execução de planos de reforma agrária em toda sua extensão.



Sala das Sessões em    19/8/03



a) MÁRIO REALI - SIMÃO PEDRO - SEBASTIÃO ARCANJO - HAMILTON PEREIRA - JOSÉ ZICO PRADO - RENATO SIMÕES - CÂNDIDO VACCAREZZA – BETH SAHÃO – DONISETE BRAGA – ROBERTO FELÍCIO – MARIA LÚCIA PRANDI – ANA DO CARMO – FAUSTO FIGUEIRA – ITALO CARDOSO



